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RESUMO: Campina Grande, cidade do interior da Paraíba, considerada pólo regional 

em meados do século XX, vivenciou uma intensa modificação entre os anos de 1940 e 

1970. Sua população urbana passou de 33.818 para 164.864 habitantes, havendo, 

portanto, um aumento de quase cinco vezes da população urbana (o seu percentual 

cresceu de 27% para 83%). Nesse contexto, a cidade deixou de ser um espaço de 

passagem para moradores da zona rural, passando a ser a cidade de morada. Muitos 

atrativos e serviços contribuíram para essa mudança, tais como, o boom do algodão, a 

implantação de 16 empresas que constituíram o Distrito Industrial, a criação de uma 

Universidade (FURNe) com seis Faculdades, a implantação de um Campus da 

Universidade Federal da Paraíba e, ainda, de uma Faculdade de Medicina. A cidade 

também viu crescer um conjunto de hospitais e casas de saúde, públicos e privados, o 

que provavelmente, entre outras características, teria ajudado a confluir mais habitantes 

para o centro urbano. 

A proposta dessa comunicação é pensar como Campina Grande, naquela circunstância 

histórica, tentou resolver os problemas e conflitos enfrentados por tantas 

transformações.  Neste sentido, queremos problematizar quais as cidades negadas e 

quais as cidades sonhadas, naquele momento, a partir de um documento oficial 

produzido pelo então Interventor Federal, Luiz Motta Filho – intitulado Considerações 

sobre a Administração no Município de Campina Grande Biênio 1970/1972 –, 

documento este que serviria nos anos seguintes como baliza e referência para as 

transformações urbanas que a cidade enfrentaria. O interventor inaugurou em Campina 

Grande um novo modelo de gestar e pensar a cidade, planejando a cidade racionalmente 

em seus múltiplos aspectos; para isso foram criados vários projetos, mas quais seriam, 

então, as prioridades desse modelo de governar a cidade? 

 


